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Esta é uma luta da qual não desistiremos 
jamais. Uma luta em defesa da soberania 
nacional, em defesa do acesso do nosso 
povo aos serviços públicos essenciais, em 
defesa dos direitos de quem trabalha no 
sector dos correios.

Num momento em que o Governo PS 
procura na direita os apoios necessários 
para a negociata com a Administração dos 
CTT, é fundamental esta afirmação do PCP: 
este é o caminho que estamos disponíveis 
para discutir, patriótico e de esquerda; para 
manter os CTT privatizados não contam
com o PCP.

Como sempre temos feito, cumprimos 
o nosso papel. Mas será a luta das 
populações e dos trabalhadores quem 
poderá obrigar o Governo a fazer aquilo 
para o qual disporia de maioria na
Assembleia da República se o PS quisesse 
tomar essa opção: nacionalizar os CTT.

PROJECTO DE LEI N.º 517/XIV/2.ª

«O Serviço Postal Público continua a degradar-
-se. O Governo tem assistido passivamente 
a essa degradação, apesar do aumento das 
reclamações e denúncias das populações 
e muitos autarcas e dos sucessivos alertas 
das Organizações Representativas dos 
Trabalhadores e da própria ANACOM.
(...)

Os Correios são um instrumento 
insubstituível para a coesão social, 
económica e territorial devendo 
contribuir, decisivamente, para o 
desenvolvimento harmonioso do país. 
Em vez de serem uma empresa para 
garantir lucros e dividendos aos seus 
acionistas, como tem sido a lógica dos 
seus donos atuais, os CTT-Correios 
devem prestar um Serviço Público de 
qualidade e sem discriminações. Devem 
estar, efetivamente, ao serviço do país e 
das populações, da economia nacional 
e do desenvolvimento, com uma gestão 
económico-financeira equilibrada que 
invista na inovação tecnológica com 
vista à melhoria das condições trabalho 
e da qualidade do serviço que presta.
(...)

A situação só não é pior graças à enorme 
dedicação e esforço estoico dos trabalhadores 
que têm levado a efeito inúmeras ações de 
luta, reivindicando a admissão de mais 
trabalhadores e a melhoria das condições para 
acabar com a sobrecarga a que estão sujeitos 
e poderem prestar um serviço de melhor 
qualidade.
(...)

Para conheceres o projecto de lei completo:
www.pcp.pt/estabelece-regime-de-recuperacao-do-
controlo-publico-dos-ctt-3



Em 2019, os CTT chumbaram em 23 dos 24 
indicadores de qualidade! (...) Desde a privatização, 
a administração privada encetou um processo 
de descapitalização e redução de valor dos CTT, 
através da distribuição agressiva de dividendos 
acima dos lucros, venda de património e aquisições 
de mais que duvidosa transparência e utilidade.

A continuar assim, o Estado corre o risco de 
ver destruída uma empresa centenária e de 
referência e de ficar sujeito à chantagem dos 
seus donos privados exigindo indemnizações 
compensatórias para a assegurarem a prestação 
do Serviço Postal Universal.

Estão cada vez mais à vista os objetivos dos 
acionistas dos CTT: degradar a qualidade do 
serviço postal; impor ao Estado que passe 
a pagar pelo serviço postal o que antes o 
Estado assegurava com mais qualidade e 
gerando receitas para o Estado; utilizar os 
recursos dos CTT, o seu património e a sua 
rede, para montarem um banco.

Os custos que o País está a suportar e corre o risco de 
aumentar com esta privatização tornam imperioso 
e urgente que o Estado readquira a capacidade e 
a responsabilidade pela gestão da empresa, para 
garantir a sua viabilidade futura e para que volte a 
ter condições para prestar um serviço que o país, as 
populações e os seus trabalhadores exigem.

A recuperação do controlo público dos CTT é 
um objetivo cuja concretização deve envolver a 
ponderação de diversas opções que vão desde a 
nacionalização, passando pela aquisição, até à 
negociação com os acionistas dos CTT e outras 
formas que o possam assegurar. Uma opção
possível de ser concretizada em tempo útil para a 
defesa dos interesses nacionais.

O PCP reafirma: é um imperativo 
nacional, de soberania, coesão territorial 
e justiça social, que se inicie o processo 
de recuperação do controlo e gestão do 
serviço postal universal por parte do 
Estado, através da reversão da privatização 
dos CTT – Correios de Portugal. É esse o 
propósito desta iniciativa legislativa.

O PCP já apresentou no passado propostas para a 
nacionalização da empresa, que foram chumbadas 
pelo voto contra de PS, PSD, CDS, CH e IL e a 
abstenção do PAN. Mas sabemos que no passado, 
mesmo no passado recente, a realidade objetiva e 
a luta dos trabalhadores e das populações foram 
capazes de levar à renacionalização de sectores 
estratégicos e serviços públicos. É no quadro 
dessa luta, que precisa de se alargar e fortalecer, 
que esta proposta se justifica. 
(...)

Artigo 1.º - Objeto e âmbito
1 - A presente lei estabelece o regime de 
recuperação do controlo público da empresa 
CTT – Correios de Portugal, S.A., doravante 
designada CTT, por motivo de salvaguarda do 
interesse público.
2 - A recuperação do controlo público referida no 
número anterior compreende todas as áreas de 
atividade desenvolvida pela empresa e deve ser 
realizada de forma a assegurar a continuidade 
dos serviços prestados, a manutenção dos postos 
de trabalho e a aplicação a todos os trabalhadores 
da contratação coletiva vigente, até substituição 
por outra livremente negociada entre as partes.

Artigo 2.º - Recuperação do controlo 
público
Para os efeitos previstos na presente lei, 
considera-se recuperação do controlo público a 
recuperação integral pelo Estado da propriedade 
dos CTT, independentemente da forma jurídica 
que venha a assumir. (...)»

A luta em defesa dos CTT presente na Festa do Avante! 2020


